Acéo civil publica - Contribuicéo para o custeio
dos servigos de iluminagao pablica (CCSIP) -
Disfuncao na base de calculo - Via inadequada
- Concessionaria - llegitimidade - Extingéo do
processo sem julgamento do mérito - Adequagao

Ementa: Apelacdo civel. Acdo civil piblica. Disfuncéo na
base de cdlculo da CCSIP Matéria tributéria. Via inade-
quada. llegitimidade da concessiondria. Extincdo do
processo sem julgamento do mérito. Adequacéo.

- O Ministério Publico, ou os demais legitimados, ndo tem
legitimidade para propor acéo civil publica cujo objeto
seja disfuncdo resultante da ilegalidade na determinagéao
da base de célculo da Contribuicdo para o Custeio dos
Servicos de lluminacdo Publica, cuja natureza juridica
¢ tributéria, ndo detendo a concessiondria de servico
publico legitimidade para a acéo de repeticdo de indé-
bito resultante do lancamento.

Né&o provido.

APELACAO CIVEL N° 1.0105.07.234103-2/001
- Comarca de Governador Valadares - Apelantes:
19) Defensoria Péblica do Estado de Minas Gerais;
2°) Ministério Poblico do Estado de Minas Gerais
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- Litisconsorte: MDC/MG-GVY Movimento das Donas
de Casa e Consumidoras de Governador Valadares -
Apelados: Municipio de Governador Valadares, Cemig -
Cia. Energética de Minas Gerais - Relator: DES. JUDIMAR
BIBER

Acérdéo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 3¢ Cémara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, na
conformidade da ata dos julgamentos, A UNANIMIDADE,
EM NAO PROVER A APELACAO.

Belo Horizonte, 10 de novembro de 201 1. - Judimar
Biber - Relator.

Notas taquigréficas

DES. JUDIMAR BIBER (Relator) - Trata-se de apela-
¢oes aviadas contra a sentenga de 1° grau que indeferiu
ndo apenas a liminar, mas também extinguiu a presente
acdo civil ptblica sem julgamento de mérito, nos termos
do art. 267, V, do Cédigo de Processo Civil, ao argu-
mento de que o meio seria inadequado para questionar
imposicéo tributdria.

Pretendem, em suma, todos os apelantes a admiss@o
da acéo civil ptblica para os fins colimados na inicial,
ao argumento de que o inferesse coletivo, trazido com
a inicial, de deslinde da questdo estaria afeto as disposi-
co6es do Cédigo de Defesa do Consumidor, muito embora
envolva a incidéncia tributdria da CCSIP - Contribuicéo
para o Custeio dos Servicos de lluminacéo Publica -,
por disfuncéo existente na imposicdo da base de cdlculo
sustentada na norma de contencéo e da base de célculo
constante do convénio com a Cemig.

Em contrapartida, pretendem os apelados a manu-
tencdo da decis@o hostilizada, ao argumento de que a
acdo civil publica se mostraria incabivel, por questionar
relacdo juridico-tributdria, sustentando, ainda, a Cemig,
na eventualidade, a sua ilegitimidade passiva para a
acdo promovida.

E o relatério.

Passo ao voto.

Os recursos sdo regulares e tempestivos, deles
conheco.

Em primeiro lugar, deixaria consignado que, tradi-
cionalmente, se aceitava a nocéo de que os interesses
poderiam ser publicos e privados e cada um deles teria
uma forma de tratamento diferenciado, com principios
proprios e com reflexos inevitéveis na relagéo processual,
fixando-se a legitimacdo ordindria do Ministério Publico,
que era irradiada apenas nas agdes cuja discussdo fosse
exclusivamente de interesse puUblico, limitando sobrema-
neira as hipéteses de legitimacdo do érgdo na preser-
vacdo dos interesses privados, o que, reflexamente,
importaria na limitacdo do objeto possivel e decorrente
da acéo civil publica.



Hugo Nigro lembra que a doutrina abriu espaco
para que o inferesse publico fosse categorizado de duas
formas distintas, em interesse primdrio e secunddrio.
A categorizacdo partiu da premissa de que o interesse
publico pode ser visto sob a ética do bem geral, ou sob
a ética da forma com que os 6rgdos da Administracéo
veem o interesse pUblico, o que levou Renato Alessi a
identifica-lo como interesse social (A defesa dos interesses
pUblicos em juizo. 7. ed. Séo Paulo: Saraiva, p. 4-5).

Essa tradicional diviséo do inferesse publico, no
entanto, n@o provocou nenhuma modificacdo na atuacdo
jurisdicional, j& que apenas se contemplava a possibili-
dade de imposicao jurisdicional no cléssico interesse indi-
vidual, que partia da ideia individualista na composicéo
do litigio.

O Mestre lembra que, se verificarmos historica-
mente, veremos que a situacdo tradicional de dicotomia
entre interesse pUblico e privado foi colocada em xeque
por Mauro Cappelletti, que demonstrou existirem inte-
resses intermedidrios, que, em Ultima andlise, estariam
afetos a ambas as dreas tradicionalmente aceitas, o que
recebeu do autor a denominacéo de interesses metaindi-
viduais. E que tais inferesses atingiriam grupos de pessoas
que ora tém em comum uma mesma situacdo de fato,
ora compartilham de uma mesma situagdo juridica, ponto
de partida para se comportarem em situacdo de equi-
valéncia e justificarem uma modificacéo na legitimacdo
tradicionalmente aceita pelo processo civil, que se incli-
nava, com raras excecdes, para uma visGo exclusiva-
mente individualista de legitimacdo processual.

Da categorizagéo dos interesses metaindividuais,
surgiram subcategorias de inferesses, uma vez que,
partindo do fenémeno inicial, se verificou que das obser-
vagdes poderiamos concluir que cerfos interesses esta-
riam afetos a um determinado grupo de pessoas perfei-
tamente individualizadas e que, em certos interesses, néo
poderiam ser identificadas pessoas ou grupo de pessoas
que fossem o seu ftitular, o que serviu para caracterizar
essa primeira distincdo. Daf surgindo a subcategoria
dos interesses individuais homogéneos e dos interesses
difusos, ambas pertencentes & classe intermediaria de
interesses metaindividuais.

A explicacdo conceitual a justificar o interesse
difuso, no entanto, estaria afeta apenas ao fato de tais
interesses serem transindividuais, ou seja, nas condicdes
de afetacdo desse mesmo interesse, nenhum dos possiveis
titulares teriam direito individual & sua composicéo espe-
cifica, uma vez que nenhum deles definha todo o direito
para si, mas usufruia apenas da parte correspondente &
sua cota dentro da coletividade, o que caracterizaria sua
condicdo de indivisivel e ndo componivel em termos de
dano, ao passo que, no inferesse individual homogéneo,
ndo haveria a caracteristica da transindividualidade e,
portanto, haveria a caracteristica da divisibilidade, com
reflexos na composicédo direta do dano.

Um terceiro complicador surgiu no momento em
que se identificou que haveria inferesses, muito embora
fossem indivisiveis, afetos & coletividade, cujos titulares
poderiam ser identificados, embora fosse dificil sua iden-
tificacdo, surgindo dai uma terceira caracteristica, que
ainda podia ser identificada numa zona nebulosa entre os
direitos individuais homogéneos e os difusos.

A doutrina resolveu realizar uma nova subcategori-
zacdo, para estabelecer uma terceira distincdo, catego-
rizada como inferesses coletivos, cuja situacdo de indi-
visibilidade era evidente, mas onde a determinacéo do
titular era apenas dificil, com reflexo na prépria compo-
sicdo do dano, o que gerou uma certa confusdo tanto
por parte dos operadores do direito como por parte dos
préprios legisladores.

Essa terceira subcategoria de inferesses teria como
principal caracteristica, além da indivisibilidade, a dificul-
dade de determinacdo dos titulares e do préprio dano
realizado, de modo que se distingue dos interesses
difusos, porque nele hd a possibilidade de identificacao
do grupo atingido, ao passo que também se distingue
dos interesses individuais homogéneos, porque o dano
ndo pode ser individualizado dentro desse mesmo grupo,
sendo atfinge a todos indistintamente.

Da qualidade coletiva de todos os interesses tratados
pela classe dos interesses metaindividuais, apenas uma
categoria foi nomeada de interesse coletivo, aquela onde
o interesse é indivisivel, mas onde a unido entre os titu-
lares fosse aleatéria, seja derivada de uma situacdo de
fato, seja derivada de uma situacéo juridica, sendo os
titulares apenas de dificil individualizacdo e por conse-
quéncia a composicdo do dano.

Mas, no caso dos autos, ndo estaria patente o espe-
cifico e conceituado direito coletivo, tal como declinado
e individualizado na doutrina, a dar respaldo & acéo
civil piblica, sendo que o que se pleiteia, na via espe-
cifica, seria direito individual auténomo e disponivel de
cada um dos contribuintes, em inferesse que se mostra
de f4cil identificacéo, tanto em termos do dano como dos
préprios atingidos pela relacdo juridico-tributdria.

E, por isso mesmo, a acdo civil pdblica acabou néo
sendo admitida como meio legitimo para a discussédo de
matéria tributéria em proveito do contribuinte, porque o
objeto do interesse pleiteado revelaria uma dicotomia
com o proprio objeto declinado constitucionalmente e
busca resguardar o interesse coletivo individual disponivel
da acdo administrativo-tributdria, situacéo que se coloca
contraria a prépria preservacdo ou protecdo ao patri-
ménio publico, o que levou & redacdo dada ao art. 1°,
parégrafo Unico, da Lei Federal 7.347/85, pela Medida
Proviséria n® 2.180-35/01, em vigor conforme o art. 2°
da Emenda Constitucional 32/01.

Deixaria consignado que a acdo civil publica
estd condicionada & delimitacdo objetiva contida no
art. 129, lll, da Constituicdo Federal, taxativa no sentido
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da protecéo do patriménio publico e social, do meio
ambiente e de outros interesses difusos e coletivos.

Mas o que vejo dos autos é que os argumentos
trazidos na inicial parecem confundir a relacéo existente
entre os consumidores e a prestadora de servico publico
de energia elétrica do Municipio e o contribuinte, com
aquela mantida entre o Municipio e a mesma prestadora,
como se fosse possivel em uma sé acdo buscar objetos tdo
diversos, como se derivassem de uma Unica condicdo juri-
dica, exigindo de cada qual parte da pretenséo deduzida.

Da relagé@o juridica mantida entre o contribuinte e
o Fisco, pretende-se na acéo que se revejam, de forma
geral, todos os lancamentos produzidos ao longo dos
anos, de forma indistinta, sem que haja declinac@o nos
pedidos de quaisquer prestacdes condizentes com o
resguardar do préprio interesse pUblico, ou do préprio
patriménio publico.

Da relacdo mantida entre o Municipio e a pres-
tadora de servicos, que se modifique o convénio decli-
nado como ilegal &s condicées legalmente previstas, sem
que haja qualquer indicacgo do proveito da pretenséo
em termos de pedido para o patriménio publico, direta
ou indiretamente.

Da relacéo mantida entre a prestadora dos servicos
publicos e o contribuinte do imposto, que se lhe restitua
em dobro o que teria supostamente arrecadado de forma
ilegitima, o que, na verdade, contraria frontalmente o
préprio objeto possivel da acdo civil pdblica.

Em que pesem as ponderacées dos apelantes, as
disfuncées resultantes dos lancamentos do tributo questio-
nado s@o de exclusiva competéncia do Municipio, assim
como sua transposicdo a terceiro, ndo sendo possivel
extrair dos resultados decorrentes do convénio relacéo
especifica ou condizente com as garantias oferecidas ao
consumidor. Este apenas antevé o destaque dos valores na
fatura de energia elétrica da concessiondria, bem como
determina que, em caso de arrecadacdo, se produza
o desconto nas faturas préprias de energia elétrica, ou
depésito da diferenca & Administracdo Municipal.

De outro lado, o préprio lancamento tributdrio seria
de competéncia exclusiva da Administragdo Municipal,
assim como sua revisdo de oficio, tal como determina o
art. 142 c¢/c o art. 149 do Cédigo Tributario Nacional,
de modo que seria impossivel a pretenséo cominatéria
contra a concessiondria de energia elétrica, ou mesmo
intervenc@o prévia sobre indeterminados lancamentos a
serem produzidos através de agdo civil publica.

Nesse contexto, a pretenséo recursal deduzida pelos
apelantes ndo me pareceu mesmo passivel de deslinde
de mérito na via da acdo civil pblica proposta, e o tema
seria até mesmo pacifico no préprio Supremo Tribunal
Federal, ndo permitindo as digressdes sugeridas nos
recursos aviados. Se ndo, vejamos:

Agravo regimental no recurso extraordindrio. Agdo civil
publica. Tributdrio. llegitimidade do Ministério Publico. [...]
2. O Ministério Publico ndo tem legitimidade para propor
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acéo civil publica que verse sobre tributos. Precedentes. 3.
Agravo regimental a que se nega provimento (RE 559985
AgR - Relator: Min. Eros Grau - Segunda Turma - Julgado
em 04.12.2007 - DJe-018, divulgado em 31.01.2008 -
Publicado em 1°.02.2008 - Ement., v. 2.305-12, p. 2.613).

Embargos de declaracdo no agravo regimental no agravo
de instrumento. 2. Recurso extraordindrio. AgGo resciséria.
3. llegitimidade ativa de associagcdo de defesa de consu-
midor para propor agéo civil publica. 4. Legitimidade proces-
sual. Condicéo da acdo. 5. Decisdo agravada com mero
relato de relagéo consumerista concomitante & relacdo juri-
dico-tributéria. 6. Imprestabilidade de acéo civil publica para
os efeitos do Art. 168 do CTN. 7. Questdo de ordem publica.
Inexisténcia de relacdo de consumo entre Poder Piblico e
contribuinte. 8. Obrigacédo ex lege. 9. Stmula 343 do STF.
Inaplicabilidade. Matéria constitucional. 10. Irrelevancia da
natureza estatutdria da associacéo de consumidores interes-
sada. 11. Inexisténcia de omisséo, contradicdo ou obscuri-
dade. Efeitos infringentes do julgado. 12. Embargos rejeitados
(Al 382298 AgR-ED - Relator: Min. Gilmar Mendes - Segunda
Turma - Julgado em 27.02.2007 - DJ de 30.03.2007, p. 96
- Ement. v. 2.270-03, p. 530 - RT, v. 96, n. 863, 2007,
p. 145-149 - RDDT, n. 141, 2007, p. 155-159).

Néo fosse por isso, as virtuais disfuncées tributdrias
derivadas de imposicéo de base de célculo resultante do
lancamento da CCSIP n&o se amoldariam as condicées
de cobranca produzidas pela concessiondria de energia
elétrica, que estd obrigada a realizar os cdlculos segundo
o convénio firmado com o Municipio. Ela apenas produz
a cobranca, em decorréncia de convénio de cooperacéo,
e transpde os eventuais saldos, ndo se mostrando nem
sequer legitimada para as disfuncées que derivassem do
lancamento tributério, ainda que as disfuncées resultantes
gerassem efetiva distor¢do tributdria.

O especifico tema que conduziria & ilegitimidade
da concessiondria de servico publico, alids, j& foi objeto
de posicdo assente no Superior Tribunal de Justica; se
ndo, vejamos:

Processo civil. Acdo civil publica para sustar a cobranga de
contribuicdo para iluminagdo pulblica e obter a repeticéo
de valores j& pagos. Omissdo do julgado. Inocorréncia.
llegitimidade da concessiondria de servico de fornecimento
de energia elétrica. 1. Néo viola o art. 535 do CPC, nem
importa negativa de prestacéo jurisdicional, o acérddo que,
mesmo sem tfer examinado individualmente cada um dos
argumentos trazidos pelo vencido, adotou, entretanto, funda-
mentagdo suficiente para decidir de modo integral a contro-
vérsia posta. 2. A concessiondria de servico publico de forne-
cimento de energia elétrica ndo é parte legitima para figurar
no pdlo passivo de demandas em que se discute a legalidade
de taxa de iluminacdo publica. Precedentes: REsp 596025/
MA, 19T, Min. Luiz Fux, DJ de 28.06.2004; REsp 539847/
MA, 19 T, Min. José Delgado, DJ de 01.12.2003; REsp
71965/SP, 2° T., Min. Castro Meira, DJ de 16.08.2004; REsp
469886/MA, 2° T., Min.? Eliana Calmon, DJ de 14.04.2003
3. Recurso especial a que se dd provimento (REsp 710.813/
RS - Rel. Min. Teori Albino Zavascki - Primeira Turma - Julgado
em 06.09.2005 - DJ de 26.09.2005, p. 236).

Portanto, em que pesem as ponderacées dos
apelantes, ndo haveria espaco, seja para a pretensa



discuss@o tributdria na via da acéo civil pdblica, seja para
a discuss@o acerca da repeticdo dos valores indevida-
mente recolhidos pela concessionéria de servico publico,
seja para a revisdo do préprio convénio firmado, sem que
haja especifico pedido a contemplar a defesa do patri-
mdnio publico, expondo, portanto, a pretenséo deduzida
& possibilidade de extingéo do processo sem o julgamento
do mérito, tal como decidido, ainda que por fundamentos
e argumentos diversos.

Diante do exposto, nego provimento & apelacdo.

Custas, imunes.

DES. KILDARE CARVALHO (Revisor) - De acordo
com o Relator.

DES. DIDIMO INOCENCIO DE PAULA - De acordo
com o Relator.

Sumula - RECURSO NAO PROVIDO.
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